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 PAISAGEM DO MUNICÍPIO DE SALOÁ.  
 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015. 



APRESENTAÇÃO

 A presente publicação pretende contribuir com a disseminação do conhecimento e o fortalecimento das condições 

técnicas para que os municípios localizados na área de influência de Bom Conselho participem efetivamente das estratégias 

de desenvolvimento regional. Neste documento estão sistematizados os perfis socioambiental e econômico, bem como as 

diretrizes gerais que compõem o Plano de Desenvolvimento Sustentável da área de influência do município de Bom 

Conselho. 

 O Plano contempla 12 municípios de pequeno porte que compõem a principal bacia leiteira do Estado de 

Pernambuco: Bom Conselho, Venturosa, Buíque, Pedra, Tupanatinga, Itaíba, Águas Belas, Iati, Saloá, Terezinha, Brejão e 

Lagoa do Ouro. Trata-se de um território que demandava um plano de desenvolvimento, em bases sustentáveis, para assumir 

as oportunidades e os desafios sociais, econômicos, territoriais e ambientais decorrentes dos recentes investimentos 

públicos em infraestrutura e dos empreendimentos produtivos privados, em especial, a instalação do Complexo 

Agroindustrial da Perdigão-Batavo (atual Parmalat-Lactalis). 

 A resposta à demanda regional ocorreu a partir de um projeto resultante de um convênio técnico firmado entre o 

Governo Federal, por meio da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e o Governo do Estado de 

Pernambuco, por meio da Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas do Estado de Pernambuco (CONDEPE/FIDEM). 

Sua execução possibilitou a mobilização da sociedade civil e dos entes públicos municipais e estaduais, sobretudo os 

pertencentes aos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Sustentável existentes nestes municípios. 

 As motivações para a elaboração do Plano e a mobilização de agentes públicos e da sociedade civil em sua 

construção o tornam, portanto, uma importante ferramenta de orientação para que os municípios a utilizem na busca da 

superação de seus desafios e da concretização de suas potencialidades. Sua apresentação nesta publicação, em uma 

versão mais sintética, permitirá que o perfil territorial e as diretrizes identificadas cheguem a um maior número de agentes 

locais, motivando-os para o engajamento nas etapas de execução do Plano que certamente serão realizadas.
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 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015. 

 PAISAGEM DO MUNICÍPIO DE BUÍQUE. 
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UM PLANO PARA
O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 



MOTIVAÇÕES 
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 A Agência CONDEPE/FIDEM tem como um de seus pressupostos apoiar o desenvolvimento local e regional 

sustentável, com inclusão social, integrando ações que fornecem suporte técnico e que fortalecem as organizações sociais e 

econômicas, facilitando assim o acesso às políticas públicas. 

 Nesse sentido, a CONDEPE/FIDEM vem apoiando a constituição e a consolidação de processos de desenvolvimento 

local sustentável com foco em territórios estratégicos nas 12 Regiões de Desenvolvimento (RDs) do Estado de Pernambuco, 

buscando fortalecer as condições para que os municípios possam participar efetivamente das estratégias de 

desenvolvimento regional. O Governo do Estado adota como focos prioritários, em seu Mapa Estratégico, os estratos mais 

vulneráveis da população e a consolidação e a interiorização do desenvolvimento. 

 O projeto de elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDS) da área de influência do município de Bom 

Conselho contempla à RD do Agreste Meridional e surge como mais uma ação estratégica do Governo do Estado para 

proporcionar avanços na economia, ampliando sua capacidade de gerar novas oportunidades e de melhorar a qualidade de 

vida da população. Sua viabilização é fruto da articulação e do apoio financeiro e técnico da SUDENE que incorporou a 

elaboração do Plano entre as ações da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, em sua estratégia de 

promoção de ações capazes de reduzir as desigualdades sociais e econômicas no Nordeste. 

 Assim, as vocações institucionais dos dois órgãos estimularam o atendimento da demanda regional por um plano 

capaz de orientar o enfrentamento dos desafios e o aproveitamento das oportunidades decorrentes dos investimentos 

públicos e empreendimentos privados no território. Nesse contexto, a instalação do Complexo Agroindustrial da Perdigão-      

-Batavo (atual Parmalat-Lactalis), de grande porte e com vultosos investimentos previstos, impulsionou a elaboração do 

Plano, incentivou os atores locais da Região a participar do processo e possibilitou o estabelecimento das bases para sua 

construção. 



UM COMPLEXO AGROINDUSTRIAL PARA A REGIÃO

 O anúncio, em 2007, da implantação de um complexo agroindustrial para processamento de laticínios, carnes e 

embutidos em Bom Conselho criou grandes expectativas em relação ao desenvolvimento do município e da região em seu 

entorno. Isso porque o complexo previa a implantação de uma fábrica da Perdigão (para carnes e embutidos) e outra da 

Batavo (para o processamento de laticínios), além de três instalações integrantes: uma central de distribuição – para 

atendimento à distribuição e comercialização originária do próprio local e de outras unidades; uma fazenda experimental – 

para o melhoramento genético do rebanho da região, proporcionando a redução de preços e melhoria de produtividade; e 

uma barragem para captação de água – visando o abastecimento do Complexo. 

 Foram previstos, inicialmente, investimentos da ordem de R$ 130 milhões, contando com o aporte de recursos do 

Fundo Constitucional do Nordeste (FCN) e com o incentivo do Governo de Pernambuco, por meio do Programa de 

Desenvolvimento de Pernambuco (PRODEPE). Além disso, a Prefeitura de Bom Conselho contribuiu com a adequação da 

infraestrutura necessária para viabilizar a implantação do complexo.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.  
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FIGURA  1 – ATIVIDADE DE BENEFICIAMENTO DE LEITE EM VENTUROSA.
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 Com a constituição da BR Foods, a partir da fusão entre a Sadia e a Perdigão-Batavo, em 2009, houve uma 

concentração da planta industrial de Bom Conselho no processamento de laticínios. Desse modo, dos investimentos 

previstos inicialmente, foram implantados, além da unidade de lácteos, o Centro de Distribuição (CD) e a barragem de 

acumulação de água para o abastecimento da unidade industrial. Em 2014, a BR Foods transferiu várias plantas industriais 

de seu segmento de lácteos para a Parmalat S/A (empresa italiana pertencente ao Groupe Lactalis), dentre as quais a planta 

do recém-construído parque industrial localizado em Bom Conselho.

 A unidade de Bom Conselho iniciou suas atividades com a produção de leite longa vida e, posteriormente, teve 

ampliada sua linha de produtos, incluindo a produção de achocolatados, fermentados, iogurtes e bebidas lácteas, 

transformando-se em uma das maiores indústrias captadoras de leite da bacia leiteira do Estado, com capacidade para 

processar 200 mil litros de leite por dia. Atualmente, são gerados 200 empregos diretos, 250 terceirizados e cerca de 1.350 

indiretos. Para incrementar e aperfeiçoar o fornecimento da matéria-prima necessária para suprir a demanda de leite da 

unidade da lácteos foram disponibilizadas, para os produtores da região, linhas de crédito do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF).

 

 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.  

FIGURA 2 – COMPLEXO AGROINDUSTRIAL DA PARMALAT-LACTALIS (ANTIGA PERDIGÃO-BATAVO). 



13

 O município de Bom Conselho está localizado na RD do Agreste Meridional de Pernambuco, onde está situada a 

principal bacia leiteira do Estado que, historicamente, é responsável pela ocupação populacional da região, representando 

assim a sua principal atividade econômica. No entanto, esta atividade enfrenta um quadro de insuficiência tecnológica, baixa 

produtividade, deficiência na infraestrutura básica e condições socioeconômicas precárias. Desse modo, os municípios da 

RD dependem, em sua totalidade, de repasses orçamentários provenientes do Governo Federal. 

 Parte dos municípios da RD pertence à área de influência do município de Bom Conselho e teve essa condição 

reforçada pela implantação do atual Complexo Agroindustrial da Lactalis, bem como pelas suas potenciais relações 

comerciais com os produtores rurais. A área de influência e suas respectivas subdivisões foram definidas conforme os 

limites políticos dos territórios, mesmo considerando-se que os impactos estão concentrados nas parcelas produtoras de 

leite e que não são percebidos com a mesma intensidade em toda a extensão dos municípios.

 A delimitação da área de influência baseou-se no princípio da centralidade, defendido pelo geógrafo Walter 

Christaller em sua Teoria do Lugar Central, onde há um núcleo urbano principal - lugar central - e uma região do entorno, entre 

os quais se estabelecem relações sociais, econômicas e institucionais de codependência. Nesse sentido, a maior ou menor 

intensidade dessas relações está diretamente relacionada à capacidade de centralização de bens e serviços e atua como 

força impulsionadora ou limitadora de seu desenvolvimento e de sua área de influência. Também sua delimitação se 

modifica ao longo do tempo, em decorrência de políticas públicas, instalação de grandes empreendimentos, criação de 

novas cidades, construção de grandes eixos viários, oferta de transportes públicos, etc. . 

 Desse modo, a delimitação da área de influência de Bom Conselho considerou, dentre outros aspectos, a 

localização dos produtores de leite e dos fornecedores de bens e serviços que potencialmente podem estabelecer relações 

comerciais com o Complexo. A área total referente ao Plano de Desenvolvimento Sustentável compreende, assim, além de 

Bom Conselho, os municípios localizados em seu entorno e que possuem potencial relação de codependência nas ligações 

comerciais com o Complexo. A variação de intensidade e o raio de alcance dessas relações configuram três tipos de área: a 

Área Diretamente Afetada (ADA), a Área de Influência Direta (AID) e a Área de Influência Indireta (AII). 

A ABRANGÊNCIA DO PLANO 
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Área Diretamente Afetada (ADA) – Corresponde à área necessária para a implantação do empreendimento, incluindo as 

infraestruturas de apoio, como as vias de acesso e o sistema de abastecimento d'água. Refere-se, assim, à área em que está 

instalado o empreendimento e que sofreu maior impacto, principalmente na fase de implantação do Complexo. A ADA é 

representada neste plano pelo município de Bom Conselho. 

Área de Influência Direta (AID) – É o espaço territorial contíguo à ADA, onde ocorrem os impactos imediatos e mais 

significativos do empreendimento. Sua delimitação considera os seguintes critérios: a minimização do custo de transporte e 

do tempo de entrega do leite, devido à proximidade física dos municípios limítrofes a Bom Conselho; as capacidades 

produtivas, com destaque para a pecuária leiteira – principal geradora do PIB na área; e o sistema viário, posto que os 

municípios possuem rodovias ligando-os a Bom Conselho; sendo os dois últimos requisitos de caráter excludente. A AID 

deste plano compreende os municípios de Lagoa do Ouro, Brejão, Terezinha, Saloá e Iati. 

Área de Influência Indireta (AII) – Neste plano, equivale à área geográfica afetada pela influência da atividade leiteira, 

correspondendo aos municípios com grande produção, nos quais os impactos e efeitos decorrentes do empreendimento são 

considerados mais amenos. Portanto, para delimitação da AII, foi adotado o critério da participação na produção de leite, 

contemplando, assim, os municípios de Venturosa, Pedra, Buíque, Tupanatinga, Itaíba e Águas Belas. 

FIGURA  3 – DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA.

Fonte: IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.  
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A CONSTRUÇÃO DO PLANO

 A construção do Plano de Desenvolvimento Sustentável da área de Influência do município de Bom Conselho 

ocorreu a partir de quatro etapas metodológicas: Etapa 1 – Elaboração de metodologia e mobilização social; Etapa 2 – 

Caracterização e diagnóstico situacional; Etapa 3 – Diretrizes, estratégias e proposições; e Etapa 4 – Estruturação do Plano. 

 Após os alinhamentos iniciais – metodológicos e de mobilização (Etapa 1), ocorreram as atividades de 

caracterização e diagnóstico situacional (Etapa 2), a partir de uma abordagem quantitativa e qualitativa das informações. O 

caráter quantitativo ocorreu por meio da leitura dos dados estatísticos, necessários para a compreensão do quadro 

socioeconômico da área de estudo. Já o caráter qualitativo buscou compreender as relações econômicas entre instituições, 

empresas e produtores rurais, do ponto de vista dos atores envolvidos.

 O percurso metodológico da caracterização e diagnóstico exigiu atividades e técnicas específicas, agrupadas em 

seis fases, e executadas de forma concomitante e sequenciada:

Fase I: Pesquisa bibliográfica e documental – Nesta fase foram localizadas e analisadas bases de dados institucionais, seus 

relatórios, pareceres técnicos e projetos, em órgãos públicos e/ou privados estaduais. 

Fase II: Coleta de dados estatísticos e primários – A coleta ocorreu em diversas fontes como  PNUD, IPEA, IBGE, etc., e 

permitiu uma leitura socioeconômica inicial dos municípios, subsidiando as observações e entrevistas na pesquisa de 

campo (coleta de dados primários).

Fase III: Definição da área de influência de Bom Conselho – Esta fase demandou atenção especial por ser a base para a 

definição das diretrizes e estratégias do Plano. A aproximação da área de influência baseou-se nos dados secundários e foi 

consolidada com a pesquisa de campo. 

Fase IV: Caracterização de Bom Conselho e sua área de influência – Nesta fase foram analisados e caracterizados o 

município de Bom Conselho e, em nível regional, os municípios de sua área de influência, com foco nos aspectos sociais, 

econômicos, institucionais, físico-ambientais e territoriais. 

Fase V: Diagnóstico situacional – O diagnóstico foi concentrado na análise circunstanciada dos dados primários e 

secundários. A principal preocupação foi analisar o desenvolvimento local no período mais recente, indicando problemas e 

potencialidades dos municípios envolvidos. 

Fase VI: Oficina de validação – Tratou-se de um meio para legitimar as informações e análises realizadas sobre a área de 

estudo. O diagnóstico situacional foi apresentado aos muitos atores locais, sendo debatidos, complementados e validados 

os problemas e as potencialidades locais.
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FIGURA 4 – OFICINA DE VALIDAÇÃO DO DIAGNÓSTICO.

 Conforme exposto, a última fase de caracterização e diagnóstico – a validação do relatório – contemplou a 

realização de uma oficina, com duração de oito horas, em Bom Conselho, com o objetivo de alinhar as visões e perspectivas 

de cada instituição participante e consolidar o relatório técnico. Houve participação da Agência CONDEPE/FIDEM, da 

SUDENE, das prefeituras, da sociedade civil e de organizações privadas da área de intervenção . 

 Durante a oficina foi apresentado o relatório técnico e, em seguida, os participantes foram agrupados de acordo 

com a área de influência (ADA, AID ou AII) para identificar os pontos fortes e fracos das seguintes temáticas: Relação com o 

Complexo Agroindustrial Perdigão-Batavo; Produção e escoamento; Comercialização e Beneficiamento; Assistência 

técnica; e Instituições públicas e privadas. Os conteúdos debatidos foram sistematizados em um painel, apresentados e 

alterados na plenária final da oficina. As reflexões produzidas foram incorporadas à fase de diagnóstico situacional. 

 Com o término da etapa de caracterização e diagnóstico, foi dado início à etapa 3, com a construção de uma 

proposta preliminar das diretrizes, estratégias e proposições, subdivididas entre os eixos temáticos físico-ambiental, social, 

econômico e institucional. Cada eixo, por sua vez, foi compartimentado a partir de temáticas próprias, às quais foram 

associadas e hierarquizadas ações prioritárias relacionadas a cada proposta.

 O aperfeiçoamento dessa versão preliminar aconteceu por meio da realização de uma outra oficina de validação, de 

modo a garantir o processo participativo na composição do produto final. Para tanto, foi realizada uma ampla mobilização 

nos 12 municípios que compõem a área de estudo, com a intenção de promover a integração dos atores sociais e a coleta de 

suas percepções e propostas sobre as diretrizes, estratégias e proposições. 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 As visitas técnicas em campo, assim como os registros de descrição do processo de mobilização social e da oficina, 

trouxeram importantes aportes para a consolidação das diretrizes. Os novos insumos, sobretudo as contribuições geradas 

durante a oficina, foram devidamente analisados, sistematizados e incorporados ao documento, conferindo-lhe maior 

legitimidade para subsidiar a tomada de decisão no âmbito do planejamento regional.

 A oficina de validação das diretrizes, estratégias e proposições ocorreu no dia 11 de novembro de 2015, no 

município de Bom Conselho, tendo duração de oito horas. Nela foram apresentadas, debatidas e alteradas as propostas 

construídas pela equipe de suporte técnico do plano.  Esse processo ocorreu em grupos formados de acordo com a área de 

influência (ADA, AID ou AII) de cada representante dos municípios. Além da validação das diretrizes, estratégias e 

proposições preestabelecidas, foram acrescentadas novas questões problematizadas durante as discussões.

 A etapa 4, de estruturação do Plano, destinou-se à sua finalização, a partir de análises e alinhamentos conceituais e 

estruturais ainda necessários, sobretudo dos insumos provenientes da oficina. Nesse processo, uma abordagem necessitou 

de uma intervenção especial: a questão urbana. Foi necessário um retorno ao diagnóstico, novas atividades de campo e 

busca de documentos para se produzir um olhar específico sobre a questão urbana no Plano. Nas outras temáticas, a etapa 

teve um caráter mais reflexivo, onde a equipe de especialistas de suporte técnico do Plano pôde, em conjunto com a equipe da 

Agência CONDEPE/FIDEM, consolidar a versão final.

FIGURA 5 – OFICINA DE VALIDAÇÃO DE DIRETRIZES.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 PAISAGEM DO MUNICÍPIO DE LAGOA DO OURO. 
 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015. 



CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA       
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FIGURA 6 – PAISAGEM NATURAL DO MUNICÍPIO DE SALOÁ.

 Para a caracterização físico-ambiental dos municípios adotados como objeto de estudo foram abordados aspectos 

do relevo, da hidrografia, do clima e da vegetação, e a partir das inter-relações estabelecidas, buscou-se expressar as 

condições do cenário natural. Isso porque tais condições podem favorecer ou inviabilizar a prática de determinadas 

atividades produtivas, a conservação do meio ambiente e a qualidade de vida. No caso da área de estudo, a agropecuária é a 

principal geradora do PIB, o que favorece a forte interação entre as atividades econômicas regionais e o quadro físico-              

-ambiental, seja no aspecto produtivo – sistema de produção, tipo de cultura, tipo de manejo, alimentação, seja no aspecto 

social – sociedade latifundiária, agricultura familiar, etc. 

ASPECTOS FÍSICO-AMBIENTAIS 

 A compreensão acerca dos elementos de formação das paisagens e seu funcionamento, portanto, é fundamental 

para que seja possível elaborar políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável na região de interesse. Para 

tanto, são imprescindíveis as análises dos aspectos físico-ambientais que trazem embasamento para a proposição de 

diretrizes para um ordenamento territorial adequado, visando à sustentabilidade dos diversos sistemas ambientais; 

considerando sempre as inter-relações entre os elementos naturais e as populações humanas e suas significativas 

alterações nessa região.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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FIGURA 7  RELEVO E HIDROGRAFIA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.–

 

RELEVO

 O relevo da área de estudo é caracterizado, de acordo com Andrade (2009), em duas estruturas: a Depressão 

Semiárida e o Planalto da Borborema. A Depressão Semiárida (ou Depressão Sertaneja) se caracteriza por uma topografia 

aplanada, do tipo pediplano, com altitudes que variam entre 400 e 600m. O Planalto da Borborema, por sua vez, faz a 

transição do litoral para o interior, se constituindo como um divisor de águas.

 Na região de estudo ocorrem predominantemente altitudes de relevo que variam de 301 a 400 metros em parte de 

Bom Conselho, Iati, Itaíba, Águas Belas e Tupanatinga, alternando com áreas que apresentam de 401 a 500 e 501 a 600 

metros nestes mesmos municípios, enquanto a altitude varia de 601 a 800 metros em grande parte de Buíque, Tupanatinga e 

Bom Conselho. Há, ainda, pequenas áreas com 801 a 1000 metros de altitude, principalmente em Buíque, Saloá, Tupanatinga, 

Venturosa e Lagoa do Ouro. As áreas com maiores altitudes configuram a Serra do Buíque e o Planalto da Borborema, sendo 

circundadas pela bacia do rio Ipanema e seus riachos tributários nas áreas mais baixas.

21

Fonte: Agência Condepe/Fidem (Pernambuco em Mapas).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 As altitudes na área de estudo proporcionam temperaturas amenas, mesmo em um regime climático 

predominantemente semiárido. O ar também se torna mais seco, uma vez que a massa de ar frio não consegue subir, 

interferindo no regime pluviométrico, que se torna irregular.

 Na área encontram-se os domínios morfoclimáticos das Caatingas e de Mares de Morros, o que a caracteriza como 

uma faixa de transição, com feições suavemente colinosas da Zona da Mata e depressões com inselbergs, típicos do Sertão. 

A ação do clima é um dos principais condicionantes dos processos pedogenéticos, pois a partir do predomínio de alterações 

mecânicas das rochas, resultam solos rasos, geralmente associados com afloramentos rochosos.

22
22

 No que compete à estrutura geológica, a área está inserida em terrenos ígneos e metamórficos do pré-cambriano, 

com maciços residuais. São terrenos com rochas do tipo granito, migmatito, gnaisse, sienito, calcário cristalino e filito. De 

forma geral, os solos das depressões interplanálticas semiáridas são rasos e originalmente cobertos pelas caatingas, 

susceptíveis aos efeitos erosivos que, muitas vezes, influenciam a formação do relevo e interferem na rede de drenagem.

FIGURA 8 – FORMAÇÃO DE RELEVO NO MUNICÍPIO DE BUÍQUE.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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HIDROGRAFIA

 A região de estudo, assim como o agreste pernambucano de uma forma geral, tem uma baixa capacidade hídrica, 

com a maioria dos rios temporários e o clima susceptível a longos períodos de seca. Esses aspectos interferem na atividade 

produtiva e imprimem especial vulnerabilidade às atividades agrícolas de pequenos produtores. Diante disso, a 

disponibilidade dos recursos hídricos é o tema de maior atenção dentro do quadro físico-ambiental da área de estudo, 

principalmente em relação à agropecuária. 

A unidade geográfica para o planejamento, avaliação e controle dos recursos 

hídricos é a bacia hidrográfica que, eventualmente, pode ser substituída pela 

região hidrográfica, constituída por um conjunto de duas ou mais bacias. 

Pernambuco está dividido em 29 Unidades de Planejamento (UP), sendo 13 

correspondentes a bacias hidrográficas importantes; 16 constituídas por 

grupos de bacias (GL1 a GL6); 9 de pequenos rios interiores (GI1 a GI9) e 1 de 

pequenos rios que compõem a drenagem de Fernando de Noronha. 

 A área de estudo envolve 6 UP's. O gerenciamento dos recursos hídricos destas bacias foi elaborado e aprovado 

pelo Governo de Pernambuco, entre 1998 e 2001, com exceção da Bacia do Rio Una, que possui apenas o diagnóstico dos 

recursos hídricos. As características hidrográficas estão descritas a seguir: 

UP05 – Una: É a bacia hidrográfica do rio Una, com uma área de cerca de 6,7 mil km², dos quais 6,2 mil km² estão localizados 

em Pernambuco; o restante está em Alagoas. Em Pernambuco, a bacia abrange 41 municípios, mas apenas Venturosa faz 

parte da área de estudo, com 1,1 % de seu território pertencendo à UP05. 

UP06 – Mundaú: É a bacia hidrográfica do rio Mundaú e abrange 15 municípios de Pernambuco, dos quais apenas 02 são 

pertencentes à área de estudo: Lagoa do Ouro, com 46% do seu território inserido na UP6; e Brejão, com 70,8%. O rio Mundaú, 

principal da bacia, nasce no município de Garanhuns, onde tem regime fluvial temporário e, ainda em Pernambuco, torna-se 

perene, até desaguar na Lagoa do Mundaú, em Maceió (AL). 

Up07 – Ipanema: É a bacia hidrográfica do rio Ipanema, localizada, em grande parte, em Pernambuco e, sua porção sul em 

Alagoas. A UP07 abrange 16 municípios, dos quais 09 pertencem à área de estudo: Águas Belas, com 100% do território na 

UP; Bom Conselho, com 7,8%; Buíque, com 72,2%; Iati, com 98%; Itaíba, com 86%; Pedra, com 100%; Saloá, com 94%; 

Tupanatinga, com 52,2%; e Venturosa, com 97,7%. O rio Ipanema, principal da bacia, nasce em Pesqueira (PE) e deságua no 

Rio São Francisco, em Alagoas.
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MAPA 1– Unidade de planejamento hidríco e Bacia 
Hidrografica da Área de estudo.

UP08 – Moxotó: É a bacia hidrográfica do rio Moxotó, situada, em grande parte, em Pernambuco, e sua porção sudeste em 

Alagoas, abrangendo áreas de 11 municípios, dos quais 02 são pertencentes à área de estudo: Buíque, com 27,8% do seu 

território, e Tupanatinga, com 47,8%. O rio Moxotó é o principal da bacia, nasce em Sertânia (PE), percorre cerca de 220 km, 

dos quais 66 km como divisa entre Pernambuco e Alagoas, indo desembocar no Rio São Francisco. 

UP20 – Grupo de Bacias GL1: É a bacia hidrográfica do grupo de pequenos rios interiores – GL1, localizada a leste do Estado, 

abrangendo ao norte a microrregião do Agreste. Em Pernambuco, abrange 09 municípios, sendo 06 da área de estudo: Bom 

Conselho, com 92% do seu território; Brejão, com 29,2%; Iati, com 1,6%; Lagoa do ouro, com 53,6%; Saloá, com 5,4%; e 

Terezinha, com 100%. Os principais cursos d'água são o rio Traipu, com cerca de 18 km de extensão; o rio Paraíba, com 30 km; 

e seu afluente, o riacho Seco, com, aproximadamente, 30 km.

Up21 – Grupo de Bacias GL2: Corresponde ao segundo grupo de bacias de pequenos rios interiores–GL2, e está parcialmente 

inserida entres as microrregiões do Sertão do Moxotó e do Vale do Ipanema. A bacia é composta por diversos tributários do 

riacho do Capim (afluente esquerdo do rio São Francisco), dentre os quais os riachos Trapinho, Forquilha e Cacimba 

Nova–este último com nascente na serra do Rodrigues. Dentre os municípios da área de estudo, apenas um pequeno trecho 

de Itaíba está inserido na GL2.

Fonte: IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

FIGURA 9 – UNIDADES DE PLANEJAMENTO HÍDRICO E BACIAS HIDROGRÁFICAS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO. 

29 22
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RECURSO  HÍDRICO NO MUNICÍPIO DE SALOÁ -PE.

 Para minimizar o quadro de escassez de recursos hídricos da área de estudo e seus impactos nas atividades 

produtivas, diversas ações são realizadas, como infraestrutura hídrica, perfuração de poços, construção de cisternas e 

transporte de água a grandes distâncias. No caso da perfuração de poços, a maior parte das águas é imprópria para o 

consumo humano, pois há altos índices de sais, o que dificulta o fornecimento de água potável e traz a necessidade de 

sistemas de dessalinização. Contudo, o resíduo desse processo tem alto poder degradante no meio ambiente, por isso, não 

deve entrar em contato direto com o solo. Assim, há sistemas de dessalinização (tanques de rejeito) sendo implantados para 

evitar os danos ambientais.

FIGURA 10  RECURSO HÍDRICO NO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.–

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

CLIMA

 Segundo o Relatório Final para Delimitação do Semiárido Nordestino e do Polígono das Secas (Ministério da 

Integração Nacional, 2005), em Bom Conselho e nos demais municípios de sua área de influência são encontrados os tipos 

climáticos: Tropical Quente e Seco; Tropical Quente e Úmido; e Tropical Subúmido. Essa classificação corresponde aos tipos 

climáticos As' (quente e úmido com chuvas de outono-inverno), BShs' (seco, de baixas latitudes, com chuvas de outono-          

-inverno) e Cs' (mesotérmico com verões quentes e chuvas de outono-inverno), de acordo com a classificação de Köppen.
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 O clima predominante na área de estudo é o Tropical Quente e Seco (Semiárido), presente em Pedra, Venturosa, 

Buíque, Tupanatinga, Itaíba, Águas Belas e Iati. Predominam altas temperaturas, baixa umidade relativa e grande amplitude 

térmica diária (até 15ºC), entre o dia e a madrugada. Ocorrem duas estações bem definidas: uma seca e outra chuvosa. 

 O segundo tipo climático mais presente é o Tropical Quente Subúmido Seco, que abrange uma área de transição 

localizada em Bom Conselho, Terezinha e Saloá. Apresenta características ora do clima Tropical Quente e Úmido, ora do 

Tropical Quente e Seco, sem registrar os valores extremos desses tipos climáticos.

 O clima Tropical Quente e Úmido, existente em Brejão e Lagoa do Ouro, é caracterizado por médios e altos valores 

de temperatura do ar e baixa amplitude térmica, com elevada umidade relativa do ar. Há duas estações bem definidas: verão 

e inverno, com pequenas variações de temperatura. 

Fonte: Agência Condepe/Fidem (Pernambuco em Mapas).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

FIGURA 11  CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.–
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 A região de estudo está submetida ao regime de chuvas de outono-inverno e de verão-outono. Em geral, a 

precipitação média é de 501 a 750 mm anuais, com exceção de Lagoa do Ouro, Terezinha e Tupanatinga, com 751 a 1000 mm 

anuais, e de Buíque, com 1001 a 1250 mm anuais. Esse regime pode sofrer variações a cada ano, devido à escassez de chuva 

típica do “fenômeno da seca”, quando há baixa precipitação pluviométrica, alta taxa de evaporação e chuvas irregulares. 

Nesse ínterim, o abastecimento de água da população fica comprometido e a capacidade produtiva dos pequenos 

agricultores fica reduzida.

 Esse quadro climático é um fator determinante na distribuição e produção das atividades produtivas. Seus reflexos 

na pecuária leiteira podem ser percebidos por meio da redução da disponibilidade e do aumento do preço de grãos, pela 

alteração na distribuição de pragas e doenças e pela diminuição da produção e qualidade das plantas forrageiras. 

 Além das vulnerabilidades climáticas naturais do Semiárido, a interferência humana no ambiente pode acentuar 

suas fragilidades, causando uma aceleração da degradação ambiental. Nesse contexto, a variabilidade climática tem 

evidenciado tendências à aridização de parcelas da região semiárida, o que torna imprescindível o monitoramento do 

comportamento das mudanças climáticas na região Agreste de Pernambuco para subsidiar ações de mitigação de desastres 

naturais e evitar perdas socioambientais e econômicas.

FIGURA 12  REGIÃO SEMIÁRIDA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.–
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 A região fitogeográfica do Sertão Central abrange a maior parte dos municípios estudados. Há, ainda, manchas de 

Agreste, de Mata Úmida e do Sertão dos Chapadões Cretáceos. 

 Por ser uma área de transição, a vegetação caracteriza-se pela passagem da vegetação típica de clima úmido para 

a de clima semiárido. O bioma característico dessa área é a Caatinga, cuja vegetação apresenta maior resistência à seca, 

estando presente em duas regiões fitogeográficas: 

a) No Agreste, que na área de estudo contempla parte de Bom Conselho, Pedra, Venturosa, Saloá, Terezinha e Brejão; e

b) No Sertão, onde são mais intensos os efeitos das estiagens prolongadas, o solo é mais raso e as chuvas são mais 

irregulares. Subdivide-se em cinco áreas, das quais duas abrangem a área de estudo – Sertão Central (Bom Conselho, Pedra, 

Buíque, Águas Belas, Iati, Itaíba, Tupanatinga, Venturosa e Saloá); e Sertão dos Chapadões Cretáceos (Buíque e 

Tupanatinga). 

VEGETAÇÃO
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FIGURA 13 – REGIÕES FITOGEOGRÁFICAS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.

      Observa-se, ainda que parte da subzona Mata Úmida, característica da Zona da Mata pernambucana

alcança áreas pertencentes ao município de Bom Conselho. A Mata Úmida, perenifólia, é exuberante, de folhagem

verde-escuro, rica em cipós. Esta subzona, por excelência, é onde historicamente se instalou a indústria açucareira de

Pernambuco.

Fonte: Agência Condepe/Fidem (Pernambuco em Mapas).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.



Caatinga hiperxerófila

Caatinga hipoxerófila

Floresta subcaducifólia

Floresta subperenifólia
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FIGURA 14 – COBERTURA VEGETAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.

 Em relação à cobertura vegetal observa-se que na área de estudo predomina a Caatinga Hiperxerófila, estendendo-   

-se por toda a área dos municípios com maiores dimensões territoriais, Buíque, Tupanatinga, Itaíba e Águas Belas, e em parte 

de Pedra, Venturosa, Saloá e Iati. Mais à leste há uma transição da vegetação para a Caatinga Hipoxerófila, em Pedra, 

Venturosa, Saloá, Iati e Bom Conselho, mesclando-se com a Floresta Subcaducifólia em todo o município de Brejão e de 

Terezinha, bem como em parte de Saloá, Bom Conselho e Lagoa do Ouro; neste último também se nota presença da Floresta 

Subperenifólia.

 Vale ressaltar que as formações vegetais apresentadas se referem à vegetação primitiva encontrada na região, 

com moderado ou elevado estado de degradação relacionado a fatores que contribuem para sua descaracterização ou 

supressão, a exemplo da urbanização e das atividades agropecuárias. Nesse sentido, considerando-se o importante papel da 

vegetação no equilíbrio ambiental, o quadro vegetal remanescente necessita de proteção, a fim de evitar maiores perdas 

socioambientais.

Fonte: Agência Condepe/Fidem (Pernambuco em Mapas).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2016.

RESÍDUOS SÓLIDOS

 Na área de estudo observa-se que as disposições da legislação sobre a destinação final dos resíduos sólidos não 

são cumpridas, faltando gestão para aplicá-las e adequá-las às necessidades locais, aos tipos de resíduo gerados, às 

características físico-ambientais, às possibilidades de tratamento e aproveitamento energético e à realidade econômica e  

infraestrutural. 

 Os problemas começam com uma insuficiente estrutura de coleta de resíduos nos municípios em estudo e tornam-  

-se mais alarmantes quando se verifica que, em 2011, 78% da produção total de resíduos sólidos domiciliares (311,85 

toneladas/dia) foi destinada aos lixões a céu aberto, que ainda são os principais destinos dos resíduos sólidos, 

caracterizando-se como uma forma inconsequente de descarte, com alto potencial de poluição do solo, do ar e da água.

FIGURA 15 – ATERRO SANITÁRIO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE IATI.

 Não há estrutura suficiente de aterros sanitários para a demanda da área de estudo. O aterro sanitário de Garanhuns 

deverá ser ampliado para operar de maneira consorciada, acumulando os resíduos de 11 municípios vizinhos, incluindo os 

municípios de Lagoa do Ouro, Saloá e Terezinha. Outro aterro encontra-se em fase de projeto, no município de Tupanatinga, 

para também atender Buíque e Itaíba; e há previsão de ampliação do aterro sanitário de Iati, que também deverá operar de 

forma consorciada e receber os resíduos de Bom Conselho e Águas Belas. 



31

Fonte: Alencar, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

FIGURA 16 – ARRANJOS PARA A GESTÃO REGIONAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA RD AGRESTE MERIDIONAL.
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Fonte: IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

 Segundo o último Censo Demográfico (IBGE, 2010), a área de influência de Bom Conselho possui 286.902 

habitantes, o que corresponde a 3,2% da população de Pernambuco. Nos municípios há forte concentração da população em 

poucas parcelas do território, diferentemente das vastas áreas pouco habitadas, utilizadas para atividades agropecuárias. 

Dentre os municípios mais populosos, Buíque e Bom Conselho respondem por 18,16% e 15,86% da população, 

respectivamente. 

 Em relação ao local de domicílio, a área de estudo apresenta atualmente uma taxa de urbanização de 50,17% (em 

1991 era de 33%), com mais da metade dos municípios mantendo taxas inferiores a 50%. Isso demonstra o quanto as 

atividades produtivas do meio rural são responsáveis pela fixação da população. Esse processo é diferente entre os 

municípios, onde há situações como a de Bom Conselho, Venturosa e Águas Belas, com taxas superiores a 60% e outras como 

em Iati, Terezinha e Brejão, com taxas um pouco acima dos 40%. 

POPULAÇÃO

QUADRO 1 – POPULAÇÃO TOTAL, ÁREA E DENSIDADE DEMOGRÁFICA DOS MUNICÍPIOS DA 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.
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Fonte: IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 As taxas de crescimento demográfico verificadas entre os anos de 1991 e 2010 apontam para a ocorrência de 

dinâmicas demográficas distintas. Os municípios de Bom Conselho e Buíque, por exemplo, apresentaram variações 

moderadas, diferentemente de Tupanatinga e Venturosa que aumentaram significativamente suas populações. Já em Pedra 

e Saloá houve queda na taxa média de crescimento. Em municípios como Águas Belas, Iati, Lagoa do Ouro e Terezinha houve 

oscilação entre índices de queda e de ganho populacional.

FIGURA 17 – TAXA DE URBANIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.
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Fonte: Censo Demográfico (IBGE, 2010; IBGE, 2000; IBGE, 1991).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015. 

 Ao analisar a taxa média de crescimento populacional em áreas rurais verifica-se que, nos últimos anos, alguns 

municípios mantiveram taxas negativas, como é o caso de Águas Belas, Bom Conselho, Brejão, Iati, Itaíba e Saloá. 

Diferentemente, os municípios de Buíque, Tupanatinga e Venturosa registraram taxas positivas de crescimento em sua 

população rural. 

 Já a análise das taxas de crescimento médio da população em áreas urbanas mostra que, entre os anos de 1991 e 

2000, os municípios, em geral, apresentaram taxas elevadas de crescimento. Esse fenômeno foi mais intenso nos 

municípios situados na parte oeste e noroeste da área de estudo, como em Itaíba e Tupanatinga, onde foram registradas 

taxas acima de 6% a.a. Já na primeira década do século XXI esse crescimento tem se voltado para os municípios mais 

próximos a Bom Conselho, como é o caso de Saloá e Terezinha, que registraram taxas de crescimento da população urbana 

acima de 4% a.a.

QUADRO 02 – TAXA MÉDIA DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO TOTAL – 1991/2000 E 2000/2010.
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 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Na distribuição da população por sexo verifica-se equilíbrio entre a participação de homens e mulheres na 

composição populacional dos municípios, sem variações significativas. Entretanto, analisando a razão de sexo entre os anos 

de 2000 e 2010 verificam-se dinâmicas distintas entre os municípios que compõem a área de estudo. Enquanto a tendência 

nacional aponta para o aumento do sexo feminino na composição populacional, como visto nos municípios de Brejão, Iati, 

Itaíba, Pedra e Saloá; municípios como Águas Belas, Bom Conselho, e Tupanatinga apresentaram variação positiva em sua 

razão de sexo, o que significa um aumento na participação de homens em sua composição populacional.

FIGURA 18 – ZONA URBANA DE TUPANATINGA.
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Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

ESTRUTURA DEMOGRÁFICA

 A Razão de Dependência Total (RDT), ou seja, o peso da população considerada como inativa (idades entre 0 e 14 

anos e 65 anos ou mais) em relação ao grupo potencialmente ativo (15 a 64 anos), revela que, entre os anos de 1991 e 2010, 

ocorreram mudanças significativas na estrutura etária da população. Em 1991, por exemplo, o município de Tupanatinga 

apresentava uma RDT de 99,27%, o que significa dizer que, para cada habitante em idade ativa (PIA) havia 99 jovens e idosos. 

Já no ano de 2000, as taxas, embora elevadas, apresentaram reduções significativas, como é o caso do município de Lagoa 

do Ouro, cuja RDT caiu de 96,53% para 72%.

 A tendência de redução na RDT para o total dos municípios indica uma crescente participação de grupos etários em 

idade ativa, apesar do aumento nas taxas de envelhecimento, em decorrência do aumento da participação da população com 

65 anos ou mais na composição populacional. 

 As reduções da RDT observadas na região também são decorrentes das diminuições verificadas, nas últimas 

décadas, na mortalidade de crianças com menos de um ano de vida, apesar de os municípios ainda apresentarem índices 

acima dos registrados no Estado de Pernambuco. 

GRÁFICO 1 - RAZÃO DE DEPENDÊNCIA TOTAL DOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.–
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Entretanto, o indicador que aparentemente exerce maior influência nas quedas verificadas na RDT é a taxa de 

fecundidade total, que nas últimas décadas apresentou uma queda significativa nos municípios analisados. Entre eles, 

destaca-se Buíque que, entre 1991 e 2010, teve sua taxa de fecundidade total reduzida de 6,46 para 2,88, a maior queda 

registrada na área de estudo. Verifica-se que, no início do período analisado, o número médio de filhos, com exceção de Bom 

Conselho e Saloá, era superior a quatro, com Buíque e Águas Belas apresentando uma média superior a seis. Em 2010, o 

cenário apresentou uma média abaixo de três, com a menor delas verificada no município de Saloá.

 As quedas nas taxas de fecundidade e o aumento na participação da população idosa não são dinâmicas exclusivas 

da região em análise, pois acompanham o cenário verificado em âmbito nacional, com o estreitamento da pirâmide etária em 

suas bases e com a crescente participação da população idosa na composição total, também como resultado do aumento na 

expectativa média de vida da população. 

QUADRO 3 – MORTALIDADE INFANTIL – 1991, 2000 E 2010. 



Fonte: Censo Demográfico (IBGE, 2010; IBGE, 2000; IBGE, 1991).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Em conformidade com  as 

recentes mudanças na dinâmica 

demográfica dos municípios 

analisados, a distribuição dos 

domicílios particulares perma-          

-nentes reafirma a tendência à 

urbanização.  

 Nas últimas duas décadas, 

a participação dos domicílios em 

área rural no universo total vem 

apresentando queda constante, 

saindo de 63,54% em 1991, para 

52,43% em 2000 e 46,71% no ano de 

2010. 

 Na última década, a 

part ic ipação dos domicí l ios 

situados em área urbana apresenta 

taxas elevadas de crescimento, 

apesar de uma redução em seu 

ritmo. Ao todo, seis municípios 

apresentaram aumento superior a 

40%, com Saloá e Terezinha 

registrando os maiores aumentos – 

68,03% e 61,58%, respectivamente. 

DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES POR SITUAÇÃO

QUADRO 4 – DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES POR SITUAÇÃO – 1991, 2000 E 2010.
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

ASPECTOS SOCIAIS

              Em relação aos indicadores sociais, os municípios analisados apresentam tendências positivas. Nesse sentido, o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M, nas últimas décadas, teve crescimento significativo, embora se 

mantenha o quadro de carências. Entre os municípios, verificam-se diferentes evoluções, mas há um equilíbrio nos 

componentes longevidade, renda e educação do IDH-M.

ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

QUADRO 5 – IDH-M – 1991, 2000 E 2010. 
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

QUADRO 6 – IDH-M LONGEVIDADE – 1991, 2000 E 2010. QUADRO 7 – IDH-M RENDA – 1991, 2000 E 2010. 

 Observa-se, nos dados referentes à longevidade nos municípios, altas taxas de expectativa de vida da população. 

Os indicadores acima de 0,7 tornam a longevidade o maior componente do IDH-M na região.  

 No componente relativo à renda, verifica-se que o cenário permanece sem grandes disparidades entre os 

municípios. Apenas Buíque e Tupanatinga apresentam indicadores considerados muito baixos (abaixo de 0,5), mas em 

Tupanatinga há mudanças positivas nos indicadores das últimas décadas. O mesmo ocorreu em Brejão, Iati e Terezinha. A 

exceção foi Buíque, o único município a não apresentar tendência de crescimento.
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

            O padrão de vida da população dos municípios da área de estudo é classificado como muito baixo e baixo, 

considerando-se a renda per capita média na escala analítica do IDH. As melhores situações são encontradas em Bom 

Conselho e Venturosa. Os dados também revelam uma evolução significativa nos municípios de Brejão e Terezinha, entre os 

anos de 1991 e 2010, enquanto os municípios de Buíque e Tupanatinga registraram tímida evolução.

QUADRO 8 – RENDA PER CAPITA – 1991, 2000 E 2010. 

 O componente educação é o que exerce maior influência no baixo desenvolvimento humano registrado pelos 

municípios. Seus indicadores são muito baixos, apesar de, entre os anos de 1991 e 2010, terem apresentado o maior 

crescimento entre as dimensões do IDH-M.

 Nesse componente a realidade dos municípios é bem distinta. Entre os anos de 1991 e 2000, o município de Brejão 

teve o menor crescimento da região, diferente do ocorrido na década seguinte, quando registrou o maior aumento. No geral, 

os municípios de Bom Conselho, Pedra, Saloá e Terezinha apresentaram as variações mais significativas.

EDUCAÇÃO
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Entre as variáveis utilizadas na elaboração do componente educação do IDH-M, o subíndice de escolaridade da 

população adulta revela um baixo percentual de jovens e adultos com o Ensino Fundamental completo. No ano de 2010, esse 

percentual, que no Brasil era de 54,92% e em Pernambuco de 47,01%, entre os municípios analisados era de 24%. Verifica-se 

uma baixa expectativa de anos de estudo para a população, o que pode inviabilizar mudanças nos rendimentos médios em 

âmbito local.

 O indicador de escolaridade dos grupos de idade mais avançada e a crescente expectativa de vida da população são 

fundamentais na composição do contexto educacional. Na área de estudo, a taxa média de analfabetismo entre a população 

adulta (25 anos ou mais) é de 45%, duas vezes maior que a registrada no Estado de Pernambuco (22%) e quatro vezes superior 

à taxa brasileira (11%). Isso significa um sério entrave ao desenvolvimento humano dos municípios, apesar dos avanços 

registrados entre os anos de 1991 e 2010.

QUADRO 9  IDH-M EDUCAÇÃO  1991, 2000 E 2010. – –
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Analisando a taxa de analfabetismo na população adulta por situação do domicílio é possível verificar que, em mais 

da metade dos municípios, a maioria da população residente em área rural é analfabeta. 

 O quadro da educação mostra, também, que se mantém o desafio de superar as desigualdades, mesmo com os 

avanços junto aos grupos mais jovens. Há pouca participação de pessoas com 25 anos ou mais em programas de 

alfabetização de jovens e adultos. Segundo o Censo de 2010, no município de Iati, apenas 0,19% das pessoas analfabetas 

frequentavam turmas de alfabetização para jovens e adultos, o que exemplifica os desafios. 

 Já a redução nas taxas de analfabetismo na população entre 11 e 14 anos foi mais efetiva entre os anos de 1991 e 

2010, chegando em Tupanatinga a 87%. Os avanços estão relacionados, entre outros fatores, ao aumento nos percentuais de 

frequência escolar, chegando a superar 90% no universo de pessoas entre 06 e 14 anos. 

QUADRO 10 – TAXA DE ANALFABETISMO DE PESSOAS COM 25 ANOS OU MAIS – 1991, 2000 E 2010.
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015. 

 A tendência de avanço nos indicadores educacionais nos municípios pode ser percebida, também, pela tendência 

de aumento da expectativa de anos de estudo da população aos 18 anos. Em Águas Belas e Tupanatinga, por exemplo, houve 

um aumento de quase três anos para a expectativa de anos de estudo da população.

QUADRO 11 – PERCENTUAL DE PESSOAS ENTRE 06 E 14 ANOS NA ESCOLA – 1991, 2000 E 2010.
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 Essa mudança recente resulta em uma gradativa reconfiguração do perfil educacional da população em idade ativa. 

Isso pode representar um novo ambiente de mão de obra potencial para atividades que exigem maior qualificação, o que, em 

tese, pode também acarretar em um novo perfil de renda da população. Outra evidência desse novo perfil educacional é o 

percentual de pessoas com 18 anos ou mais que completaram o Ensino Fundamental. Entre 1991 e 2010, houve um avanço 

em nível nacional (de 30,09% para 54,92%) e entre os municípios analisados (em Iati houve um crescimento de 456%). No 

entanto, a média entre os municípios analisados é de 24,5%, ainda distante da média brasileira e estadual (47,01%). 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

QUADRO 12 – EXPECTATIVA DE ANOS DE ESTUDO DA POPULAÇÃO – 1991, 2000 E 2010.
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 No caso do Ensino Médio, verifica-se que, apesar 

dos avanços, a tendência de crescimento é um pouco menor 

que no Ensino Fundamental, sobretudo em função das altas 

taxas de evasão escolar. No entanto, é preciso destacar o 

avanço apresentado por alguns municípios, como Iati e 

Tupanatinga, que quadruplicaram seus indicadores entre 

1991 e 2010.

QUADRO 13 – PERCENTUAL DE PESSOAS COM 18 ANOS OU MAIS COM O ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO – 1991, 2000 E 2010.

FIGURA 19 –ESCOLA DE REFERÊNCIA EM ENSINO MÉDIO NO MUNICÍPIO DE 
BOM CONSELHO.
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 O nível de pobreza que se constata no município de Bom Conselho e em sua área de influência ainda é bastante 

elevado, cerca de 50% da população, apesar dos avanços registrados nos indicadores relativos à educação e seus reflexos na 

renda da população, entre 1991 e 2010. Parcela significativa (31%) da população dos municípios em análise se mantém em 

situação de extrema pobreza, com uma renda per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, chegando a 45% no caso do 

município de Tupanatinga. 

 O quadro de pobreza na área de estudo é reflexo da distribuição de renda. Segundo o Censo de 2010, 75% da 

população com 10 anos de idade ou mais possuía rendimento nominal mensal domiciliar per capita inferior a 1 salário 

mínimo. Dois terços apresentavam rendimento inferior a 1/2 salário mínimo e uma parcela significativa vivia sem 

rendimento. Em Tupanatinga, por exemplo, o percentual de pessoas com 10 anos ou mais sem rendimento chegava a 12,44%. 

Na maioria dos municípios, quase metade da população com 10 anos ou mais tinha rendimento mensal de até 1/4 de salário 

mínimo, ultrapassando 52% em Buíque. 

RENDA E DESIGUALDADE

QUADRO 14  PERCENTUAL DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE EXTREMA POBREZA  1991, 2000 E 2010.– –
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Fonte: IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Ainda no que diz respeito aos rendimentos nos municípios da área de estudo, duas situações são marcantes: por 

município, mais de 40% da população com 10 anos ou mais vivia, em 2010, com renda per capita mensal de até R$ 127,50 (em 

alguns deles o percentual ultrapassava 50%, como em Buíque, Iati, Itaíba e Tupanatinga), e com exceção de Saloá, 3/4 da 

população com 10 anos ou mais vivia com rendimento per capita mensal de até R$ 255,00.

GRÁFICO 2 – DISTRIBUIÇÃO DE PESSOAS COM 10 ANOS OU MAIS DE IDADE, RESIDENTES EM DOMICÍLIOS PARTICULARES 

PERMANENTES, POR CLASSES DE RENDIMENTO NOMINAL MENSAL DOMICILIAR PER CAPITA – 2010 (PERCENTUAL).
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

QUADRO 15 – ÍNDICE DE GINI – 1991, 2000 E 2010.

 Quando se analisa o índice de GINI (grau de desigualdade na distribuição de renda entre a população), verifica-se 

que, entre 1991 e 2010, os municípios da região apresentaram oscilações. Houve um aumento da desigualdade, com exceção 

dos municípios de Bom Conselho, Brejão e Saloá. Já entre 2000 e 2010 a dinâmica se inverteu, quando houve diminuição nos 

índices, com exceção de Bom Conselho e Brejão. A tendência de queda se mantém em Saloá, e em Tupanatinga continua o 

aumento na desigualdade.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

ASPECTOS ECONÔMICOS

 Para observar a dinâmica econômica dos municípios no período entre 2000 e 2010 é importante considerar as 

influências externas neste curso de tempo, sobretudo de ordem natural, como a estiagem e seus impactos, que podem 

interferir em uma região cuja economia baseia-se em tradições agrícolas. Desse modo, foi necessário utilizar um método 

alternativo para mensurar as transformações ocorridas na década, combinando duas análises. Na primeira, o 

comportamento da economia foi analisado por meio de uma média geométrica de recorte histórico. Na segunda, foi 

analisado o contexto a partir dos valores adicionados ao PIB pela agropecuária, indústria e serviços, utilizando como 

referência o PIB municipal de 2010. 

 Para analisar o histórico de crescimento do PIB municipal foram utilizados os dados fornecidos pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Em 2010 o PIB de Bom Conselho passou a ser o maior entre os municípios da área de 

estudo, ultrapassando o de Buíque. Ainda, é possível observar que, a partir de 2006, alguns municípios passaram a apresentar 

um ritmo de crescimento mais intenso, como Bom Conselho, Buíque e Itaíba. A estabilização que se seguiu nos dois anos 

seguintes foi alterada no ano de 2009 (ano em que foi inaugurada a unidade da BR Foods), com aumentos expressivos em 

Bom Conselho e Buíque.

PRODUTO INTERNO BRUTO

FIGURA 20 – ATIVIDADE PRODUTIVA NA REGIÃO – FEIRA LIVRE NO MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS.
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Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 2014.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 No caso de Bom Conselho, essa tendência de maior crescimento ainda perduraria no ano de 2010, demonstrando 

que a instalação do Complexo Agroindustrial exerceu uma influência considerável no panorama econômico do município. 

Entretanto, analisando o conjunto de municípios da área de estudo, o que se observa, na verdade, é um contexto com poucas 

transformações ao longo da última década. 

 A análise do crescimento do PIB municipal a partir da Taxa Geométrica de Crescimento (TGC) anual permitiu 

perceber que, na última década, o crescimento econômico dos municípios da área de estudo foi mais expressivo em Bom 

Conselho, Buíque, Pedra e Tupanatinga. O crescimento foi mais moderado em Brejão, Itaíba e Venturosa, enquanto que em 

Águas Belas, apesar de o município permanecer entre os de maior PIB, houve a menor taxa de crescimento entre os anos 2000 

e 2010 (4,53% a.a.).

QUADRO 16 – TAXA GEOMÉTRICA ANUAL DO PIB MUNICIPAL – 2000/2010.



Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 2014.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 Em relação à participação dos valores adicionados ao PIB municipal por setor, verifica-se a expressiva participação 

do setor de serviços. Como um dos resultados da instalação do complexo agroindustrial no município de Bom Conselho, a 

participação desse setor subiu de 7,58%, no ano 2000 para 28,96%, em 2010. Percebe-se, ainda, que no setor agropecuário 

ocorreram movimentos distintos na economia dos municípios que integram a área de estudo. Nos municípios de Buíque, 

Itaíba, Pedra e Tupanatinga, esse setor teve aumento em sua participação no PIB municipal, principalmente em Itaíba, onde o 

percentual era de 23,28%, em 2000, e passou a ser de 36,39%, em 2010. No extremo oposto, o município de Bom Conselho viu 

a participação do setor agropecuário cair de 15,71%, em 2000, para 9,65%, em 2010 – reflexo do crescimento da participação 

do setor industrial.

QUADRO 17– PARTICIPAÇÃO DOS VALORES ADICIONADOS AO PIB MUNICIPAL A PREÇOS CONSTANTES (%) POR SETOR – PREÇOS BÁSICOS – 2000 E 2010.



Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 Entre os anos de 2000 e 2010, a população economicamente ativa (PEA) da área de estudo decresceu. A taxa de 

atividade, que compreende as pessoas com 18 anos ou mais de idade ocupadas ou desocupadas durante o Censo, caiu na 

maioria dos municípios, com exceção de Terezinha e Venturosa. Nesse mesmo período, as maiores quedas foram registradas 

nos municípios de Iati, Lagoa do Ouro e Saloá. Atualmente, os municípios com as maiores taxas de atividade são Lagoa do 

Ouro e Venturosa, enquanto Buíque, com 51,90%, registra o menor percentual.

TRABALHO

FIGURA 21 – UNIDADE INDUSTRIAL DA LACTALIS.
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 O quadro de redução na taxa de atividade nos municípios analisados pode, em certa medida, ser uma consequência 

das transformações atuais no nível de escolaridade da população que se verifica na área de estudo. Tendo em vista o aumento 

no nível de escolaridade e na expectativa de anos de estudo, estes fatores podem influenciar no “atraso” do ingresso de jovens 

no universo da força de trabalho, em função de uma dedicação maior aos estudos.

 Na maioria dos municípios analisados, houve um crescimento da população ocupada entre os anos de 2000 e 2010. 

Os únicos municípios que apresentaram redução no percentual foram Bom Conselho, Brejão, Lagoa do Ouro, Pedra e Saloá. 

Fonte: IBGE, 2010.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

FIGURA 22 – TAXA DE ATIVIDADE DA POPULAÇÃO COM 18 ANOS OU MAIS.
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Fonte: Censo Demográfico (IBGE, 2000 e 2010).

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Possivelmente, a escolaridade está também associada ao novo perfil da população economicamente ativa, com 

idade a partir dos 18 anos, que está ocupada nos municípios analisados. Esse novo perfil de escolaridade também reflete os 

resultados das recentes transformações no perfil educacional da população. Como consequência dos novos indicadores de 

escolaridade, é possível observar que houve expressivo aumento no percentual de pessoas ocupadas que possuem o Ensino 

Fundamental completo.

 É possível observar, também, o acréscimo de ocupados com o Ensino Médio completo, situação semelhante ao 

aumento no percentual da população ocupada com Ensino Fundamental completo, entre os anos de 2000 e 2010, reforçando 

a tendência de um novo perfil de escolaridade na força de trabalho que vem se estabelecendo na região.

 Atualmente, o setor com maior participação na distribuição da população ocupada é o agropecuário, que em média 

compreende 61% do total. Em alguns municípios, como Terezinha e Tupanatinga, esta participação ultrapassa os 70%, 

enquanto o município com menor participação é Venturosa.

QUADRO 18 – POPULAÇÃO OCUPADA COM 18 ANOS OU MAIS E ENSINO MÉDIO COMPLETO. 
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FIGURA 23 – ATIVIDADE AGROPECUÁRIA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.

QUADRO 19 – DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA COM 18 ANOS OU MAIS POR SETOR. 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

(*): Serviços Industriais de Utilidade Pública. 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013. 

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013. 

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 O segundo setor com maior participação na área analisada é o de serviços, que em média compreende 21% da 

população ocupada. Os municípios com maior participação no setor de serviços na distribuição de sua população ocupada 

são Bom Conselho, Pedra, Saloá e Venturosa.

 O setor agropecuário se apresenta  

como principal ocupação da população em 

idade ativa. No entanto, este setor, entre os 

anos 2000 e 2010, tem apresentado uma 

queda significativa em sua participação na 

distribuição da população ocupada. Em 

2000, a média de participação era de 69%, e 

caiu para 61%, em 2010. Em municípios 

como Brejão, Iati, Lagoa do Ouro e Saloá, 

esta participação caiu em mais de 10%, 

possivelmente pelo processo atrativo 

ocasionado pelas novas oportunidades no 

setor de serviços, tendo em vista as 

transformações na espacialização de 

oportunidades na área urbana.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

GRÁFICO 3 – DISTRIBUIÇÃO DE PESSOAS COM 18 ANOS OU MAIS DE IDADE OCUPADAS POR SETOR. 

FIGURA 24 – ATIVIDADES DE SERVIÇOS EM BOM CONSELHO.
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 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2014.

 Segundo o IBGE, o aspecto institucional “diz respeito à orientação política, capacidade e esforço despendido por 

governos e pela sociedade na realização das mudanças requeridas para uma efetiva implementação do desenvolvimento 

sustentável”. Este aspecto é desdobrado em dois temas – o quadro institucional e a capacidade institucional – ambos com 

muitas fragilidades no contexto de Bom Conselho e dos municípios de sua área de influência. 

 Nesse sentido, torna-se relevante para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDS), conhecer os 

aspectos institucionais para uma maior apropriação sobre as instituições locais e suas capacidades, suas estruturas e 

práticas, as relações estabelecidas e os espaços de cogestão existentes na área de estudo. A eficácia da implantação do PDS 

dependerá, em grande medida, dos conselhos municipais, da organização da sociedade civil, dos investimentos em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) e das articulações e arranjos institucionais para o desenvolvimento dos programas e ações.

ASPECTOS INSTITUCIONAIS

FIGURA 25 – REUNIÃO SOBRE O PLANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO SINDICATO 
DOS TRABALHADORES RURAIS DE BOM CONSELHO.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável têm um importante papel na política agrícola dos 

municípios, pois respondem pela gestão do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (PMDRS) e pela 

fiscalização, acompanhamento e avaliação das ações programadas e executadas no meio rural. Neles deve haver a 

participação efetiva do poder público municipal, das organizações dos agricultores familiares, dos beneficiários do Programa 

Nacional da Reforma Agrária (PNRA), das organizações da sociedade civil e das entidades parceiras. 

 Os CMDRS e os PMDRS são centrais para o desenvolvimento local, seja por meio das ações de assistência técnica, 

pesquisa, treinamento e infraestrutura, seja por meio das articulações entre as instituições e o poder local. Em alguns casos, 

os recursos financeiros dos Governos Federal e Estadual são repassados prioritariamente aos municípios que possuem um 

CMDRS e um PMDRS, como no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL – CMDRS

   Todos os municípios estudados possuem CMDRS constituídos. Durante o processo de mobilização e pesquisa de 

campo deste PDS, desde junho de 2014, observou-se que a constituição dos CMDRS tem reconhecida importância entre os 

atores locais. No entanto, a organização e a interação destes conselhos são muito frágeis, com alguns deles enfrentando 

dificuldades adicionais devido a conflitos internos. Há relatos de morosidade e falta de empenho de integrantes vinculados às 

prefeituras e, em geral, percebe-se a descontinuidade das ações estabelecidas nos PMDRS. 
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FIGURA 26 – REUNIÃO SOBRE O PDS NO CMDRS DE TUPANATINGA.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 A capacidade de organização e intervenção da sociedade civil no meio em que está inserida, de forma ativa, 

consciente e estratégica, define o seu papel na mobilização social em torno do desenvolvimento sustentável. Também 

possibilita dialogar com o Estado e influenciar a tomada e a implantação de decisões, o que em muitas políticas públicas já é 

exigido. 

 Na área de estudo percebe-se uma mudança de postura sobre as possibilidades de conquistas a partir de ações 

colaborativas e conjuntas, apesar das evidências de constituição de associações “no papel”, em resposta às exigências de 

determinados programas. Em todos os municípios foi percebido esse entendimento, em alguns com mais coesão que em 

outros. 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

 Durante os debates e diálogos sobre o PDS de Bom Conselho e dos municípios de sua área de influência pôde-se 

perceber o grande número e a diversidade de organizações da sociedade civil engajadas na construção do Plano. 

FIGURA 27 – AUDIÊNCIA DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.
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 Dentre as organizações de cooperação entre os trabalhadores rurais, há iniciativas exitosas que vêm dinamizando as 

cadeias produtivas e investindo em beneficiamento e comercialização da produção local. A Cooperativa Mista dos Agricultores 

Familiares do Vale do Ipanema (COOPANEMA), em Águas Belas, e a Cooperativa Mista da Agricultura Familiar de Pernambuco 

(COOMAF), em Itaíba, estão entre essas iniciativas que têm contribuído com o desenvolvimento da cadeia produtiva do leite e 

com a qualidade de vida dos associados.

QUADRO 20 – ASSOCIAÇÕES, SINDICATOS E COOPERATIVAS PARTICIPANTES DAS DISCUSSÕES DO PLANO.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 As articulações entre instituições públicas para o desenvolvimento do poder local figuram como centrais para a 

formulação e execução de políticas de desenvolvimento, em especial as políticas de desenvolvimento sustentável. Nesse 

sentido, os planos, programas e políticas que incidem na área de estudo precisaram ser identificados e, para tanto, foram 

agrupados em dois segmentos: o primeiro contendo os programas do Governo do Estado de Pernambuco, e o segundo 

dedicado às intervenções do Programa Território da Cidadania, do Governo Federal. 

 De maneira geral, os programas públicos implementados na área tiveram como objetivo fomentar o desenvolvimento 

da região; diminuir as disparidades socioeconômicas e de infraestrutura; e reduzir os impactos negativos causados por 

empreendimentos. É o caso das ações realizadas pelo Governo do Estado de Pernambuco.

INVESTIMENTO EM P&D

Articulações interinstitucionais
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Fonte: Governo do Estado. Disponível em: http://www.pe.gov.br/governo/mapa-do-trabalho. Acesso em: 2015. 

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

QUADRO 21 – AÇÕES REALIZADAS PELO GOVERNO DO ESTADO NOS MUNICÍPIOS, ENTRE 2008 E 2010.
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 O Programa Territórios da Cidadania tem como objetivo promover o desenvolvimento econômico e universalizar 

programas básicos de cidadania, por meio de uma estratégia de desenvolvimento territorial sustentável. A participação social 

e a integração de ações entre Governo Federal, estados e municípios são fundamentais para a construção dessa estratégia.

 Com esse intuito, o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) coordena o Programa por meio da articulação de 

ações públicas de desenvolvimento social, organização sustentável da produção, saúde, saneamento, acesso à água, 

educação, cultura, infraestrutura e ações fundiárias. 

 O Território do Agreste Meridional, constituído em 2008, é composto por 20 municípios, dos quais 10 fazem parte da 

área deste estudo: Bom Conselho, Saloá, Terezinha, Tupanatinga, Águas Belas, Buíque, Iati, Itaíba, Pedra e Venturosa. 

Atualmente, esse Território coordena 29 ações distribuídas nos eixos de apoio a atividades produtivas, cidadania e direitos e 

infraestrutura.

 Todas as intervenções identificadas estão interligadas aos grandes projetos federais que compõem o PNDR 2012-     

-2015, articulando diversos órgãos, como o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), a Secretaria Nacional de Assistência 

Social (SNAS), a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN), a Secretaria de Desenvolvimento 

Territorial (SDT), a Secretaria da Agricultura Familiar (SAF), o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o 

Ministério das Comunicações (MC), a Secretaria de Inclusão Digital (SID), o Ministério da Educação (MEC), a Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), a Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA), o Ministério da Saúde (MS) e a Secretaria de Atenção Básica (SAB).
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QUADRO 22 – AÇÕES EM DESENVOLVIMENTO NO ÂMBITO DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA – AGRESTE MERIDIONAL.
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Fonte: Território da Cidadania. Disponível em: http://www.territoriosdacidadania.gov.br/dotlrn/clubs/territriosrurais/agrestemeridionalpe/one-community?page_num=0. 

Acesso em: 2015.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

CONTINUAÇÃO DO QUADRO 22 – AÇÕES EM DESENVOLVIMENTO NO ÂMBITO DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA – AGRESTE MERIDIONAL.
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 No que concerne à distribuição dos produtos lácteos é necessário compreender a situação do consumo no Nordeste, 

que absorve 19% dos lácteos consumidos no Brasil, para uma parcela de 28% da população total. Isso revela uma assimetria 

importante com relação aos dados per capita de regiões mais desenvolvidas. Parte dessa situação denuncia, ainda, outro 

dado relevante, que é o alto grau de informalidade que essa cadeia de negócios ostenta, na mão contrária do que é percebido 

nas principais praças brasileiras. Os volumes de produção inspecionada são menores que 34% (dados de 2014), o que 

comparado ao tamanho da produção e do consumo, revelam por si a dificuldade de operar esse mercado.

 Em relação ao composto de produtos lácteos consumidos, a distribuição é completamente diferente daquela 

percebida na média nacional. Há uma massiva presença do leite em pó na cesta de consumo da população nordestina; não 

obstante o desejo de algumas empresas de um crescimento do mercado do leite longa vida, a penetração desse produto é 

lenta, vis-à-vis o peso do seu concorrente direto, o leite em pó.

ASPECTOS LOGÍSTICOS 

GRÁFICO 4  – DISTRIBUIÇÃO DO CONSUMO DE LATICÍNIOS NO NORDESTE – 2014.
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Fonte: IBGE e CONAB - Leite & Negócios.

 Elaboração: Vasconsult, 2015.
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A falta de uma escala relevante, que se replique em toda a região, retira qualquer prognóstico de uma operação 

processadora de laticínios em condições mais favoráveis. A ausência de uma escala que propicie uma otimização das 

operações – aí incluída a logística – na captação do leite in natura, é também um fator de fraqueza. Outra observação é que o 

adensamento industrial das processadoras não parece contribuir para uma adequada concorrência na busca e captação do 

leite in natura. 

Os custos de transporte, de embalagem e de acondicionamento são elementos relevantes do planejamento logístico. 

No caso do Nordeste, os chamados “percursos” desde a ordenha até o consumo revelam como as etapas são percorridas e 

onde são normalmente interrompidas. A região de influência de Bom Conselho apresenta um bom adensamento de plantas 

processadoras, inclusive de leite em pó, mas mesmo esse adensamento não tem sido capaz de estabelecer uma 

racionalização da oferta versus a demanda dessas plantas.

Fonte: IBGE e CONAB - Leite & Negócios. 

Elaboração: Vasconsult, 2015.

FIGURA 28 – GRANDES LATICÍNIOS E COOPERATIVAS DOS PRODUTORES RURAIS DO ENTORNO DE BOM CONSELHO. 
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 A articulação da bacia leiteira de Bom Conselho e sua região de influência exige muito mais que o esforço acerca da 

melhoria dos padrões de produtividade e qualidade do leite. Exige reconhecer o fenômeno do leite em pó como realidade de 

consumo do Nordeste. Assim, não se pode ignorar a força desse mercado como elemento-âncora de projetos industriais que 

possam vir a aumentar a relação concorrencial da cadeia produtiva do leite no aspecto do aumento da captação.

 Portanto, a relação entre a logística e o mercado é indissociável, pois não há solução logística que viabilize um projeto 

sem que haja demanda de mercado. Por isso, a qualificação da variável de mercado é fundamental no contexto de Bom 

Conselho e dos municípios de sua área de influência. As dificuldades de um projeto logístico regional, nesse caso, estão 

intimamente associadas aos fatores de consumo, hábitos e costumes da população, seu poder aquisitivo e às maneiras com 

que o consumidor se adapta às restrições e assimetrias existentes em relação às áreas mais desenvolvidas do País.

FIGURA 29 – ESTRUTURA DE LATICÍNIOS EM VENTUROSA.

69



A CIDADE DE BOM CONSELHO 

FIGURA 30 – NÚCLEO URBANO DE BOM CONSELHO.

 Na sistematização das informações e descrição da 

situação atual e das tendências, optou-se por utilizar a 

estruturação adotada pelo Plano Diretor de Bom Conselho, 

onde a cidade foi setorizada em quatro áreas: o Núcleo Central, 

o Centro Expandido, o Setor Periférico e o Eixo da PE-218.

 Essas quatro zonas apresentam especificidades da 

dinâmica urbana de Bom Conselho que se expressam por meio 

dos aspectos infraestruturais urbanos, bem como do cotidiano 

da cidade. Muitos deles vêm sofrendo transformações 

recentes, resultado de políticas públicas econômicas e sociais. 

FIGURA 31 – ZONEAMENTO DO DIAGNÓSTICO DO PLANO DIRETOR DE BOM CONSELHO.

Fonte: Prefeitura de Bom Conselho, 2007. 

Ilustração: Econsultoria Ambiental, 2015.

Fonte: Google Earth, 2015.
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 Em relação à ocupação e ao uso do solo para moradia, comércio, serviços, indústria e equipamentos públicos, 

percebem-se três tendências: a transformação, a consolidação e a expansão. No Núcleo Central, nos últimos anos, há 

mudanças nos usos e as residências vêm dando lugar ao comércio e aos serviços. Há problemas de adequação de atividades 

como a Estação Rodoviária (ao lado da Praça D. Pedro II) e a Feira Livre em ruas centrais. 

 No Centro Expandido há uma consolidação do adensamento, com estabelecimentos comerciais e de serviços em 

instalações mais modernas, com melhor acesso e estacionamento – como na Avenida Raul de Holanda Cavalcanti –, sendo 

estes padrões de uso e de ocupação do solo atrativos aos consumidores. Os agentes públicos e privados locais atribuem tais 

mudanças à dinamização econômica da região, não considerando a implantação da Lactalis na cidade como decisiva nesse 

processo.

 O Setor Periférico apresenta o maior ritmo de expansão, sobretudo para moradia. São vários loteamentos, muitos 

dos quais irregulares (sem registro, áreas públicas e vias adequadas) e que têm descaracterizado as elevações do entorno da 

cidade, modificando as visuais e skylines típicos de Bom Conselho. Ainda segundo os agentes locais, esse processo resultou 

do aumento da renda da população e do crédito para a casa própria, especialmente por meio do Programa Minha Casa, Minha 

Vida, tendo pouca influência da implantação do complexo industrial da Lactalis. 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Com um ritmo de expansão mais lento, o Eixo da PE-218 concentra o uso industrial e de alguns serviços: oficinas 

mecânicas, instalações de laticínios, lojas de material de construção e pequenas indústrias, sobretudo ao norte. Ao sul do 

trecho da rodovia que corta a zona urbana está localizada a planta industrial da Lactalis, onde há muitas áreas vazias.

FIGURA 32 – LOTEAMENTOS NO SETOR PERIFÉRICO DE BOM CONSELHO.

PADRÕES DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
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 A dinamização da ocupação da cidade foi acompanhada por mudanças nos padrões de produção de imóveis em 

Bom Conselho, com uma gradual alteração dos parâmetros urbanísticos, como densidade de ocupação, verticalização, 

técnicas e elementos construtivos, e meios de produção e de comercialização de imóveis. Isso vem ocorrendo de forma 

diferenciada no Núcleo Central, no Centro Expandido, no Setor Periférico e no Eixo da PE-218, e os agentes da dinâmica 

imobiliária relacionam as inovações, tal qual o ritmo de ocupação, ao aumento da renda e do acesso ao crédito imobiliário, e 

não à implantação da Lactalis. 

 Em relação à densidade de ocupação dos lotes, percebe-se que há uma tendência de permanência de altas taxas de 

ocupação, sobretudo nos loteamentos de expansão para o Setor Periférico, onde os lotes são muito pequenos e as 

habitações produzidas socialmente pela população geram excessiva ocupação. Essa situação evidencia a necessidade de 

uma política habitacional de interesse social na cidade.

 No caso do Núcleo Central e do Centro Expandido, tem ocorrido, mais recentemente, mudanças nas tipologias 

construtivas, dando lugar aos padrões construtivos exigidos pelo comércio e pelos serviços que vêm se instalando, com 

adaptações ou a total substituição das edificações originais. Em geral, há ampliação da área construída, com maior 

ocupação do terreno e verticalização, o que aponta a necessidade de adoção de parâmetros construtivos e de uma política 

local de controle urbano capaz de manter a memória local e os indicadores ambientais. É nessas áreas onde atuam os novos 

agentes: arquitetos, construtores, empreendedores e imobiliárias, que começam a estruturar um mercado imobiliário local. 

FIGURA 33 – NOVAS TIPOLOGIAS CONSTRUTIVAS NO NÚCLEO 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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Fonte:  Econsultoria Ambiental, 2015. 

 Ainda em relação aos padrões de ocupação do solo e à produção de imóveis, vale salientar que em toda a cidade 

verificam-se situações de assentamentos urbanos precários. São áreas consolidadas, com arruamentos irregulares, lotes 

muito pequenos e com alta densidade de ocupação, abrigando edificações com baixo padrão construtivo. Trata-se, portanto, 

de um desafio que se inicia com o reconhecimento de que estas são Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), e que 

necessitam de regularização fundiária e urbanização. Esse desafio estende-se, também, para os loteamentos clandestinos 

que têm sido comercializados e ocupados pela população, devido à insegurança fundiária de seus moradores e aos baixos 

padrões de qualidade ambiental e construtiva.

 A infraestrutura e os serviços urbanos compreendem as redes e estruturas disponibilizadas e seus serviços de 

funcionamento e manutenção, quais sejam: as vias; os espaços públicos; a macro e a microdrenagem; o abastecimento de 

água; o esgotamento sanitário; o fornecimento de energia elétrica; a limpeza, a arborização e a iluminação pública; a 

mobilidade, o trânsito e o transporte; o abastecimento de alimentos; entre outros. 

 Em relação ao sistema viário, na cidade de Bom Conselho o traçado não foi planejado e constitui-se de dois eixos 

viários principais (ortogonais), que passam pelo Núcleo Central e o interligam ao Eixo da PE-218 (oeste) e às regiões norte e 

sul. Faltam vias locais de interligação entre os eixos para que se forme o anel viário do Centro Expandido, onde novas 

centralidades vêm se constituindo. Já no Setor Periférico percebe-se uma total desarticulação entre as vias, pois os vários 

loteamentos não possuem vias de conexão e os percursos entre eles precisam incluir o Núcleo Central ou o Centro Expandido. 

Isso aumenta os trajetos e intensifica a movimentação nas áreas mais centrais. 

FIGURA 34 – ASSENTAMENTO PRECÁRIO NA PERIFERIA DE BOM CONSELHO.
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Fonte: Google Earth. 

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Quanto à qualidade das vias e calçadas, percebe-se uma diferenciação extrema entre o padrão de estruturação e 

manutenção das vias do Núcleo Central e do Centro Expandido daquelas do Setor Periférico e do Eixo da PE-218. Enquanto nas 

primeiras há pavimentação, muitas vezes em asfalto, e manutenção regular, com arborização e mobiliário urbano, nas demais, 

em muitos casos, sequer há definição do arruamento e das calçadas. 

 Os limites da mobilidade em Bom Conselho exigem um olhar para além de suas vias, que permita compreender os 

locais de maior destino da população, bem como a origem dos percursos, os meios de deslocamento, o transporte e os usos 

existentes. É preciso reconhecer as principais centralidades estabelecidas na cidade: o Núcleo Central, o oeste do Centro 

Expandido, a Avenida Raul de Holanda Cavalcanti e o trecho urbanizado da PE-218.

 No Núcleo Central é preciso focar no funcionamento da Feira Livre, reconhecer e enfrentar os conflitos entre 

atratibilidade, deslocamento, meios de transporte e usos do solo que limitam a mobilidade, seja mantendo-a no local ou não. O 

mesmo desafio precisa ser encarado na porção oeste do Centro Expandido, onde duas novas centralidades – o Centro Cívico e 

a Avenida Raul de Holanda Cavalcanti – demandam novas conexões entre elas e com outras áreas do Centro Expandido, sem 

necessariamente passar pelo Núcleo Central. Já no trecho mais urbanizado da PE-218, o comércio e os serviços específicos 

formam outra centralidade e o destino de pessoas tem gerado conflitos entre o tráfego de passagem e o trânsito local.  É 

preciso induzir os fluxos e ordenar os acessos para melhorar o funcionamento das atividades ali instaladas e o deslocamento 

da população.

FIGURA 35 – HIERARQUIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DE BOM CONSELHO.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Nas situações identificadas, a falta de transporte coletivo regulamentado agrava as dificuldades, pois se tratam de 

centralidades, com grande fluxo de pessoas que, sem transporte coletivo, utilizam-se de diferentes percursos e meios de 

transporte, em situações, em geral, de improviso e precariedade. Assim, o desafio consiste em implantar um sistema de 

transporte coletivo, mesmo diante das evidências de pouca economicidade. Além disso, é exatamente nas centralidades 

urbanas onde se explicitam mais visivelmente os problemas no trânsito da cidade. A municipalização do trânsito, nesse 

quesito, mostra-se como um caminho para a consolidação de competências e a reversão de tais problemas. 

 Em relação à qualificação dos espaços públicos para uso coletivo, como praças, parques, refúgios e canteiros, há uma 

situação semelhante às vias e calçadas. Tanto em relação à estruturação, quanto à manutenção, o tratamento é diferenciado 

para as regiões centrais da cidade (Núcleo Central e Centro Expandido) e para a periferia (Setor Periférico e Eixo da PE-218). 

Dessa forma, entende-se que qualificar os espaços públicos dos loteamentos e bairros é necessário para a consolidação de 

novas centralidades, polinucleando a cidade e tornando-a mais equânime. 

FIGURA 36 – ÁREA CENTRAL DE BOM CONSELHO.

FIGURA 37 – PRAÇA D. PEDRO II (NÚCLEO CENTRAL DE BOM CONSELHO).
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Na manutenção dos espaços públicos, o 

funcionamento da Feira Livre suscita vários debates e levanta 

outra questão crônica na cidade: a coleta e a destinação do 

lixo. Há vários locais de confinamento de lixo na área urbana, 

sobretudo no Setor Periférico, devido à insuficiência do 

sistema de coleta. Também nesse quesito, o tratamento dado à 

área central muito se diferencia do destinado à periferia. Além 

disso, todo o lixo recolhido no município é destinado a um lixão, 

o que indica a necessidade de implantar uma política de 

resíduos sólidos que contemple um aterro sanitário para que o 

destino final dos resíduos seja adequado.

 Os outros sistemas infraestruturais urbanos também 

apresentam limitações e muitos desafios para alcançar níveis 

satisfatórios. No caso da drenagem da cidade, há várias 

situações de limites estruturais e de manutenção das redes. A 

macrodrenagem é estruturada a partir do Riacho Papacacinha, 

que em seu curso recebe águas do Lava-pés, do Açude da 

Nação e águas provenientes do Alabari. Seu curso na zona 

urbana é parcialmente canalizado, diferentemente dos demais 

cursos de macrodrenagem, onde há moradias próximas aos 

cursos d'água, resultando em alagamentos e situações de 

insegurança durante os períodos chuvosos, agravadas pelo 

assoreamento e pelo acúmulo de lixo.

FIGURA 38 – SITUAÇÃO DE CONFINAMENTO DE LIXO NO SETOR 

PERIFÉRICO DE BOM CONSELHO.

FIGURA 39 – CANAL DE MACRODRENAGEM RETIFICADO NO CENTRO 

EXPANDIDO DE BOM CONSELHO.
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 Já o sistema de microdrenagem, responsável pela coleta das águas pluviais e destinação até os cursos de 

macrodrenagem, constitui-se de uma rede de galerias e tubulações que só está presente em parte limitada da cidade. Boa 

parte do escoamento das águas pluviais ocorre por gravidade, através de sarjetas ou pelo leito das vias, o que faz com que 

ocorram vários pontos de alagamento durante o período mais chuvoso. A maior parte das edificações possui fossa, mas o 

excesso de efluentes, em grande parte delas, é lançado na rede pluvial. Para completar o quadro, ressalta-se que não há rede 

coletora e muito menos um sistema de tratamento de esgoto na cidade. 

 Já a rede de abastecimento de água garante uma cobertura bastante abrangente na cidade, uma vez que a quase 

totalidade da zona urbana possui rede de distribuição, com exceção dos loteamentos que ocupam as partes mais altas das 

serras. O problema é que o fornecimento é racionado, mesmo depois da construção da barragem do Bálsamo, em Rainha 

Isabel, e do sistema adutor até a zona urbana. Assim, o desafio nessa área é viabilizar recursos que garantam mais 

investimentos na captação, tratamento e distribuição de água. 

 A situação do sistema de fornecimento de energia elétrica é bem diferente. Há cobertura de praticamente toda a 

cidade, com exceção da comunidade Cidade de Deus. Já em relação à iluminação pública, há diversas situações presentes, 

embora, mais uma vez, o sistema se mostre mais eficaz nas áreas centrais e se torne precário à medida em que os bairros e 

loteamentos se aproximam da periferia. 

 Diante da situação da infraestrutura implantada e dos serviços em funcionamento na cidade, há grandes desafios a 

serem encarados na perspectiva de qualificação da dinâmica urbana na cidade de Bom Conselho. Eles se situam na 

universalização da oferta de estruturas e de serviços; no tratamento semelhante para as diversas áreas da cidade; na 

mobilização de recursos e capacidades; na qualificação da gestão pública para articular outros agentes públicos e privados; e 

no envolvimento da população local. Esses desafios devem ser encarados, prioritariamente, pela Prefeitura de Bom Conselho, 

como sujeito catalisador. Para que isso ocorra é preciso que sejam qualificadas as bases da gestão municipal, no campo da 

normatização, da estruturação física e administrativa, e do uso de mecanismos de planejamento, monitoramento e controle; 

pois essas bases permitirão o estabelecimento de diretrizes para atuação e de iniciativas prioritárias.
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OFICINA DE VALIDAÇÃO DA CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO SITUACIONAl.
Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

SITUAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

 O diagnóstico situacional na gestão pública é a leitura mais adequada para a elaboração de estratégias de 

desenvolvimento, pois os atores políticos direcionam esforços para capturar o que é mais consoante com a realidade do 

território, no momento específico da análise. Assim, a leitura traz as principais potencialidades e dificuldades enfrentadas 

pelos municípios, no que concerne aos aspectos sociais, econômicos, físico-ambientais e institucionais. Os resultados do 

diagnóstico situacional serão expostos segundo as áreas de influências delimitadas, porém, em alguns aspectos, serão 

mostrados de forma conjunta para os 12 municípios estudados, devido à fonte de pesquisa e ao compartilhamento quase que 

homogêneo dos dados. 

FIGURA 40  OFICINA DE VALIDAÇÃO DA CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE BOM CONSELHO.–
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QUADRO 23 – DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS CONSELHOS MUNICIPAIS, SEGUNDO TEMAS ESPECÍFICOS.

Fonte: Pernambuco, 2010. 

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 

ASPECTOS INSTITUCIONAIS: CONSELHOS MUNICIPAIS

 Talvez pelo próprio contexto em que se inserem, ou ainda pela natureza e configuração dos conselhos, os desafios 

por eles enfrentados são compartilhados por todos os municípios da RD do Agreste Meridional. 

ASPECTOS INSTITUCIONAIS: AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

 Sob o ponto de vista dos produtores rurais e dos representantes de órgãos públicos, a avaliação das instituições é 

bem diferenciada. Os primeiros veem as instituições de forma isolada, onde as parcerias e a complementariedade entre elas 

são algo estanque, não contínuo. Além disso, há uma dificuldade em saber qual é o papel específico a ser desempenhado por 

cada instituição. Já os representantes das instituições públicas julgam fracas as relações institucionais e pontuais para a 

implementação de políticas especificas. Houve relatos sobre a falta de diálogo entre setores da mesma instituição, bem como 

a ausência de clareza quanto às atribuições das instituições. 
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QUADRO 24 – AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES, SEGUNDO OS ATORES LOCAIS.

Fonte: Entrevistas e discussões em grupo na Oficina I.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015. 
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ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA)

QUADRO 25 – POTENCIALIDADES E PROBLEMAS DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.

 A ADA é composta apenas pelo município de Bom Conselho. Os impactos do Complexo foram percebidos desde o 

início das obras de construção do empreendimento. 
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Fonte: Atores locais do município de Bom Conselho.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

CONTINUAÇÃO DO QUADRO 25 – POTENCIALIDADES E PROBLEMAS DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.
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ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID)

QUADRO 26 – POTENCIALIDADES E PROBLEMAS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.
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Fonte: Atores locais dos municípios envolvidos.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.

CONTINUAÇÃO DO QUADRO 26 – POTENCIALIDADES E PROBLEMAS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.
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ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII)

QUADRO 27 – POTENCIALIDADES E PROBLEMAS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.

 Os municípios desta área de influência possuem um perfil muito diferenciado. Seus representantes na elaboração 

do PDS, talvez por serem originários dos maiores municípios produtores de leite de Pernambuco, possuem visões mais 

amplas da cadeia pordutiva do leite e do papel de cada ator local. Também se mostraram mais proativos para buscar 

soluções voltadas ao desenvolvimento. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO 27 – POTENCIALIDADES E PROBLEMAS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.

Fonte: Atores locais dos municípios envolvidos.

Elaboração: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 OFICINA DE VALIDAÇÃO DAS DIRETRIZES. 
 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015. 
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DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E PROPOSIÇÕES
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DIRETRIZES FÍSICO-AMBIENTAIS 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

FIGURA 41 – RECURSO HÍDRICO NA REGIÃO DE BOM CONSELHO.

 A elaboração de novas políticas específicas baseadas em estratégias sustentáveis integradas pode garantir o 

desenvolvimento sustentável da região de estudo. Sabendo-se que as características físicas de uma região condicionam em 

grande parte as formas de uso e ocupação do solo, é possível afirmar que estas se apresentam como um elemento diferencial 

para o desenvolvimento de quaisquer atividades humanas. O diagnóstico contemplou elementos que estão sujeitos a 

impactos, direta ou indiretamente, de ações desencadeadas nas diversas etapas de planejamento, implantação e operação 

do empreendimento em questão, garantindo a objetividade das análises indispensáveis à efetivação dos objetivos 

desejados.

 Baseados no diagnóstico, na tentativa de melhoramento do meio físico-ambiental e de adaptação das atividades 

socioeconômicas a este, sobretudo as agropecuárias, procura-se com a realização do Plano de Desenvolvimento 

Sustentável do município de Bom Conselho uma perspectiva de qualidade de vida, conservação do meio ambiente e 

desenvolvimento socioeconômico. Assim, devido às necessidades identificadas na região objeto de estudo, foram traçadas 

diretrizes, estratégias e proposições para o eixo físico-ambiental, elencadas a seguir:
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QUADRO 28 – DIRETRIZES FÍSICO-AMBIENTAIS.
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO 28 – DIRETRIZES FÍSICO-AMBIENTAIS.
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO 28 – DIRETRIZES FÍSICO-AMBIENTAIS.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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DIRETRIZES SOCIAIS 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 No estabelecimento das diretrizes do Plano de Desenvolvimento Sustentável da área de influência do município de 

Bom Conselho, o eixo social foi estruturado a partir dos dados contidos na caracterização socioeconômica e demográfica, 

considerando os principais aspectos no processo de distribuição espacial da população e os indicadores relativos ao 

desenvolvimento humano da região.

 A dinâmica populacional analisada nos contextos urbano e rural na área de estudo, bem como as condições 

socioeconômicas expressas nessa análise norteiam a construção das diretrizes estratégicas, uma vez que refletem 

elementos diretamente impactados pela intervenção de qualquer empreendimento na área de estudo. Nesse sentido, tem-se 

como referência o quadro de situações extremas identificadas no município. A partir destas situações, as estratégias e 

proposições têm como principal objetivo o enfrentamento do quadro das vulnerabilidades atuais. Com esta proposta 

metodológica, o eixo social foi estruturado em três diretrizes:

 1.Moradia e infraestrutura urbana e rural;

 2.Qualificação e oportunidades;

 3.Educação e desenvolvimento humano.

FIGURA 42 – ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO.
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QUADRO 29 – DIRETRIZES SOCIAIS.
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Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

CONTINUAÇÃO DO QUADRO 29 – DIRETRIZES SOCIAIS.
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DIRETRIZES ECONÔMICAS

 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 As diretrizes econômicas ora apresentadas associam-se a um rol de estratégias e proposições necessárias ao 

fomento do desenvolvimento econômico da área de influência de Bom Conselho, além de minimizar os impactos negativos 

sobrevindos à economia dessa região, decorrentes da pior seca dos últimos quarenta anos, observada no Estado de 

Pernambuco. Com vistas à mitigação desses impactos, o eixo econômico das diretrizes foi concebido em função das 

potencialidades e dos problemas da região estudada. A partir dessa proposta metodológica, o referido eixo foi estruturado 

sob duas diretrizes, a saber:

 1. Assegurar e dinamizar a produção sustentável, com inovação e competitividade;

 2. Incentivar e dinamizar o ecoturismo e o turismo rural.

 A ciência e tecnologia (C&T), a assistência técnica, a extensão rural, as linhas de crédito, entre outros elementos, 

constituem-se nos principais instrumentos de fomento à produção sustentável da região em destaque, sendo destinados a 

induzir, a um só tempo, tanto o crescimento e o desenvolvimento das suas atividades econômicas motrizes, quanto o uso 

racional e sustentável dos seus recursos naturais, com vistas ao alcance da redução das desigualdades sociais e regionais. 

As estratégias e proposições para o desenvolvimento dos setores econômicos da região são:

FIGURA 43 – QUEIJARIA EM BUÍQUE.
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QUADRO 30 – DIRETRIZES ECONÔMICAS.
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO 30 – DIRETRIZES ECONÔMICAS.
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO 30 – DIRETRIZES ECONÔMICAS.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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DIRETRIZES INSTITUCIONAIS 

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.

 Uma vez que os aspectos institucionais dizem respeito à orientação política, à capacidade e aos esforços de 

atuação dos órgãos públicos e da própria sociedade na implementação das mudanças exigidas para o desenvolvimento 

sustentável, a área em estudo depara-se com um cenário cuja avaliação apresenta fatores inibidores deste tipo de 

desenvolvimento. Destacam-se as dificuldades de acesso aos recursos, a oferta de financiamentos sem observância 

prioritária, a sobreposição de ações, entre outros fatores. 

 Assim, é preciso direcionar esforços para a coesão intrainstitucional e interinstitucional, onde três aspectos devem 

ser focados: a capacidade técnica da ação institucional, governamental ou não, na economia, no social e no meio físico-          

-ambiental; o estabelecimento de uma política de alocação de custos nas ações transformadoras; e o processo político para 

permitir tais cumprimentos. 

FIGURA 44 – OFICINA DE VALIDAÇÃO DAS DIRETRIZES COM REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES.
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QUADRO 31 – DIRETRIZES INSTITUCIONAIS.

Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015.
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 PAISAGEM DO MUNICÍPIO DE BREJÃO. 
 Fonte: Econsultoria Ambiental, 2015 
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POR UM DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 É um grande desafio traçar diretrizes para o desenvolvimento com bases permeadas pela sustentabilidade. Maior 

ainda a empreitada quando a territorialidade a qual se refere tal interesse extrapola limites municipais, elucidando demandas 

que vão além das ações planejadas localmente. Para tanto, torna-se indispensável estratégias de planejamento pautadas na 

intersetorialidade e que contemplem, em todas as suas etapas, ampla participação direta de atores locais (para além da 

distribuição de tarefas futuras) no sentido de ampliar as possibilidades de conhecimento das realidades estudadas e garantir 

momentos de reflexão coletiva de possibilidades.

 Com base nessas premissas, o Plano de Desenvolvimento Sustentável da Área de Influência do Município de Bom 

Conselho foi elaborado utilizando-se de uma metodologia participativa, avaliativa e propositiva no sentido de garantir um 

olhar mais aproximado dos principais Desafios e Potencialidades da área estudada. Além de traçar, coletivamente, as 

Diretrizes Prioritárias para o alcance de um processo de Desenvolvimento Regional Sustentável. De modo que as 

informações coletadas nas ações de mobilização e oficinas de validação foram fundamentais para a construção deste 

documento.

 A busca pelo desenvolvimento regional sustentável traz como desafio primeiro o exercício do diálogo e a 

necessidade do trabalho em rede. Desse modo, vale salientar que o direcionamento intersetorial e multidimensional que foi 

dado à elaboração deste plano precisa permanecer latente na sua gestão.  É fundamental o envolvimento de diferentes 

Esferas de Governo, Instituições Parceiras e da Sociedade Civil Organizada no uso estratégico desse instrumento de 

planejamento. 
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